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margens de lucro, taxa de crescimento e taxa de desconto; e (iv) a realização de 
cálculo independente sensibilizando as principais premissas utilizadas; e (v) revisão 
das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. Base-
ados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor 
recuperável dos ativos não financeiros, que está consistente com a avaliação da 
Administração, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável ado-
tados pela Administração, assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Covenants finan-
ceiros sobre as debêntures. Conforme mencionado nas notas explicativas 1, 3.11 e 
16, em 15 de fevereiro de 2023, a Companhia concluiu a sua 1ª emissão de debên-
tures simples, não conversíveis em ações, com garantia fidejussória, distribuídas em 
série única, por meio de oferta pública destinada exclusivamente a investidores pro-
fissionais. O montante total captado na operação foi de R$120.000 mil.  Em 27 de 
fevereiro de 2025, a Sistac finalizou o processo de renegociação de suas dívidas, o 
que permitiu ajustar o custo financeiro e o cronograma de amortização às necessi-
dades de seu fluxo de caixa.  Após a renegociação, as debêntures passaram a ter 
prazo de vencimento em 10 de janeiro de 2030, remuneradas à taxa de 100% do 
CDI acrescida de spread. O pagamento de principal e juros tornou-se bimestral, 
após o encerramento do período de carência, finalizado em 10 de julho de 2025. As 
debêntures incluem cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”), destacan-
do-se o indicador financeiro dívida líquida sobre EBITDA, menor ou igual a 3x, apu-
rado anualmente com base nos resultados de 31 de dezembro. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia apresentava R$118.146 mil em dívidas junto a instituições 
financeiras, tanto na controladora quanto no consolidado. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
(i) revisão do contrato assinado de renegociação das debêntures; (ii) recálculo dos 
juros incorridos no período (iii) confirmação externa junto às instituições financeiras; 
(iv) confirmação externa junto ao agente fiduciário; (v) avaliação da metodologia de 
cálculo dos índices financeiros estabelecidos nas cláusulas restritivas e sua aderên-
cia aos requerimentos dos respectivos contratos; (vi) mapeamento de outros contra-
tos de empréstimos e financiamentos, que ainda que não possuam cláusulas de 
medição financeira, se tornam vencidos automaticamente em função do não cum-
primento de obrigações contratuais com outros instrumentos financeiros (cláusulas 
de cross-default); e (vii) avaliação da adequação das divulgações efetuadas pela 
Companhia sobre esse assunto nas demonstrações financeiras. Baseados no resul-
tado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avalia-
ção da Administração, consideramos que o tratamento e divulgações dadas sobre o 
tema estão aceitáveis e consistentes com as respectivas divulgações efetuadas no 
contexto das demonstrações financeiras. Reconhecimento de receita. Conforme 
mencionado nas notas explicativas 3.13 e 19 às receitas da Companhia referem-se 
principalmente à prestação de serviços de embarcação, com apoio marítimo para 
execução de atividades de mergulho. O reconhecimento de receita ocorre apenas 
no momento da medição do boletim referente aos serviços prestados (“boletim de 
medição”) que é revisado e aprovado pelo cliente. As medições nos contratos junto 
ao cliente Petrobrás ocorrem no dia 25 de cada mês, e faz-se necessário a mensu-

ração e provisionamento da receita referente aos 6 dias subsequentes à medição. O 
processo de reconhecimento de receita foi considerado um dos principais assuntos 
de auditoria devido, entre outros fatores: (i) envolvimento de estimativas; (ii) volume 
das transações concentrados no mês de dezembro; e (iii) a necessidade de inputs 
manuais no processo, os quais estão sujeitos ao julgamento e subjetividade por 
parte da Administração, assim consideramos esse tema como um assunto significa-
tivo em nossos trabalhos de auditoria. Como nossa auditoria conduziu o assunto. 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a obtenção do enten-
dimento dos procedimentos e controles implementados pela Companhia relaciona-
dos ao processo de reconhecimento de receita para auxiliar na seleção e aplicação 
dos procedimentos de auditoria aplicáveis às circunstâncias; (ii) reperformance ma-
temática do ticket médio diário de receita da Companhia durante o exercício;  
(iii) verificação subsequente da receita efetivamente realizada nos seis dias de pro-
visionamento e avaliação da razoabilidade da flutuação; (iv) a realização de proce-
dimentos substantivos analíticos para identificar e investigar padrões incomuns e 
realizar procedimentos de auditoria adicionais onde os resultados reais não estão de 
acordo com nossas expectativas; e (v) a revisão da adequação das divulgações in-
cluídas nas notas explicativas 3.13 e 19 das demonstrações financeiras. Baseados 
no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a 
avaliação da Administração, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimen-
to de receita adotadas pela Administração, bem como as respectivas divulgações 
efetuadas no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Res-
ponsabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-

monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:   Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.   Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia e suas controladas.   Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Diretoria.   Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a 
Diretoria, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa ma-
neira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido di-
vulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. Rio de 
Janeiro, 31 de março de 2026. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S 
Ltda. - CRC SP-015199/F. Beatriz Gonçalves de Moraes Nicolaci - Contadora CRC 
RJ-091370/O.
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Demonstração dos Resultados  
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em R$)

2025 2024
Resultado da Intermediação Financeira 3.875.031,17 47.612.356,24
Resultado Títulos de Renda Fixa 3.875.031,17 47.612.356,24

Resultado Bruto de Intermediação Finan-
ceira 3.875.031,17 47.612.356,24
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (20.179.448,69) (60.405.022,63)
Rendas de Prestação de Serviços 585.935,96 867.025,50
Despesa de Obrigações por Empréstimos (3.091.799,56) (8.966.754,27)
Resultado de Equivalência Patrimonial (14.465.897,98) (49.711.422,48)
Despesas de Pessoal (70.541,99) (67.406,18)
Outras Despesas Administrativas (2.893.027,35) (2.208.004,10)
Despesas Tributárias (245.932,77) (318.461,10)
Outras Receitas Operacionais 1.815,00 0,00

Resultado Operacional (16.304.417,52) (12.792.666,39)
Resultado Antes da Tributação Sobre o 
Lucro (16.304.417,52) (12.792.666,39)
Lucro(Prejuízo) do Período (16.304.417,52) (12.792.666,39)

Balanço Patrimonial Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em R$)
Ativo 2025 2024
Circulante 85.756.784,28 98.635.355,83
Caixa e Bancos 298.799,09 341.675,33
Disponibilidades 298.799,09 341.675,33
Títulos e Valores Mobiliários e 82.460.075,57 89.144.802,67
Instrumentos Financeiros Derivativos
Título de Renda Fixa 82.460.075,57 89.144.802,67
Rendas a Receber 0,00 43.812,24
Serviços Prestados 0,00 43.812,24
Outros Créditos 2.997.909,62 9.105.065,59
Diversos 2.997.909,62 9.105.065,59

Não Circulante 117.047.307,80 115.612.052,50
Permanente 117.047.307,80 115.612.052,50
Investimentos 117.034.198,57 115.611.096,55
Imobilizado de Uso 13.109,23 955,95
Outras Imobilizações 24.539,36 11.049,36
(Depreciações Acumuladas) (11.430,13) (10.093,41)

Total do Ativo 202.804.092,08 214.247.408,33
Passivo
Circulante 25.452,57 25.993,12
Outras Obrigações 25.452,57 25.993,12
Fiscais e Previdenciárias 25.452,57 24.178,12
Diversas 0,00 1.815,00

Não Circulante 46.215.008,32 42.732.966,50
Recursos Debêntures 22.190.000,00 17.430.000,00
Debêntures Emitidas 300.000.000,00 300.000.000,00
(Debêntures em Carteira) (277.810.000,00) (282.570.000,00)
Obrigações por Empréstimos e Repas-
ses

24.025.008,32 25.302.966,50

Empréstimos 24.025.008,32 25.302.966,50
Patrimônio Líquido 156.563.631,19 171.488.448,71
Capital 148.588.000,00 148.588.000,00
Domiciliados no País 148.588.000,00 148.588.000,00
Reservas de Capital 4.829.415,34 4.829.415,34
Reservas de Lucros 1.766.615,85 18.071.033,37
Ajuste de Avaliação Patrimonial 1.379.600,00 0,00

Total do Passivo 202.804.092,08 214.247.408,33

Demonstração do Resultado Abrangente  
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em R$)

2025 2024
Resultado dos Períodos (16.304.417,52) (12.792.666,39)
Ajustes de avaliação patrimonial 1.379.600,00 0,00
Resultado Abrangente Total (14.924.817,52) (12.792.666,39)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em R$)

Capital Social
Reservas de 

Capital
Reservas de 

Lucros
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial
Lucros ou Prejuí-
zos Acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 148.597.000,00 4.829.415,34 30.775.173,99 0,00 0,00 184.201.589,33
Transferência de Lucros Acumulados - - (12.704.140,62) - 12.792.666,39 88.525,77
Resultado do Exercício - - - - (12.792.666,39) (12.792.666,39)
APFAC (9.000,00) - - - - (9.000,00)

Saldos em 31/12/2024 148.588.000,00 4.829.415,34 18.071.033,37 0,00 0,00 171.488.448,71
Mutações do Período (9.000,00) 0,00 (12.704.140,62) 0,00 0,00 (12.713.140,62)
Saldos em 31/12/2024 148.588.000,00 4.829.415,34 18.071.033,37 0,00 0,00 171.488.448,71
Realização de Reservas - - - 1.379.600,00 - 1.379.600,00
Transferência de Lucros Acumulados - - (16.304.417,52) - 16.304.417,52 0,00
Resultado do Exercício - - - - (16.304.417,52) (16.304.417,52)

Saldos em 31/12/2025 148.588.000,00 4.829.415,34 1.766.615,85 1.379.600,00 0,00 156.563.631,19
Mutações do Período 0,00 0,00 (16.304.417,52) 1.379.600,00 0,00 (14.924.817,52)

Demonstração do Fluxo de Caixa  
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais: 2025 2024
Lucro(Prejuízo) Líquido (16.304.417,52) (12.792.666,39)
Ajustes que não Representam Entradas e Saí-
das de Caixa: (1.421.765,30) 45.951.329,84
Depreciações e Amortizações 1.336,72 1.006,36
Equivalência Patrimonial (1.423.102,02) 45.950.323,48

Lucro(Prejuízo) Ajustado (17.726.182,82) 33.158.663,45
(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais: 12.835.695,31 (37.798.058,47)
Aumento/Redução em Títulos e Valores 6.684.727,10 (70.577.122,42)
Aumento/Redução em Rendas a Receber 43.812,24 297,26
Aumento/Redução em Operações de Crédito 0,00 39.635.703,62
Aumento/Redução em Outros Créditos/Diversos 6.107.155,97 (6.856.936,93)

Aumento (Redução) nos Passivos Operacio-
nais: 3.481.501,27 4.220.763,76
Aumento/Redução de Exigibilidade com Encargos 
Sociais 1.274,45 (22.199,04)
Aumento em Outras Obrigações (1.815,00) (1.988.300,00)
Aumento/Redução Recursos Debêntures 3.482.041,82 6.231.262,80

Caixa (Consumido) Gerado nas Atividades 
Operacionais (1.408.986,24) (418.631,26)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Alienação / Inversões de Investimentos
Inversão Imobilizado de Uso (13.490,00) 0,00

Caixa (Consumido) nas Atividades de Investi-
mentos (13.490,00) 0,00
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamen-
tos:
Redução de APFAC e Reservas de Lucros 0,00 79.525,77
Ajuste de Avaliação Patrimonial 1.379.600,00 0,00

Caixa (Consumido) nas Atividades de Financia-
mentos 1.379.600,00 79.525,77
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de 
Caixa: (42.876,24) (339.105,49)
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 341.675,33 680.780,82
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 298.799,09 341.675,33

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de 
Caixa: (42.876,24) (339.105,49)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÃOES FINANCEIRAS EM 
31/12/2025 E 2024 EM (R$). NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL. A DU-
ANE DO BRASIL é uma empresa que tem como objeto social, a gestão de 
bens próprios; participar de outras sociedades, a critério da Diretoria, como sócia 
quotista ou acionista, sem quaisquer restrições, inclusive em sociedades que de-
pendam da autorização do governo para funcionar, respeitadas as disposições 
legais em vigor; operar como concessionária ou permissionária do Poder Públi-
co, nas esferas federal, estadual e/ou municipal, explorando e desenvolvendo 
o serviço público, em conformidade com a legislação em vigor, podendo, para 
tanto, participar dos respectivos processos licitatórios, seja na forma de concor-
rência, tomada de preços, leilão, convite ou equivalentes; realizar a captação, 
tratamento e distribuição de água; realizar a gestão de redes de esgoto; realizar 
a construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e cons-
truções correlatas, exceto obras de irrigação; realizar serviços de engenharia; 
realizar a medição de consumo de água e esgoto. Considerando-se preenchido 
o fim social se, pelo menos, atingido um dos objetivos declarados. NOTA 02 - 
APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. As demonstrações 
financeiras apresentadas são de responsabilidade da administração e foram ela-
boradas conforme as práticas adotadas no Brasil de acordo com as Leis da S/A 
n. 6.404/76. NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS. (a) Apuração 
do Resultado - As despesas e receitas são registradas de acordo com regime 
contábil de competência; e (b) Passivo circulante – Demonstrado por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes 
encargos. NOTA 04 - BANCOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS. A política 
de gerenciamento das disponibilidades adotada pela administração privilegia a 
aplicação dos recursos nos Bancos, Itaú e Santander. As receitas decorrentes 
destas aplicações são reinvestidas na própria atividade e gestão destacada na 
demonstração de resultado. NOTA 05 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS. Estão assim compostos:
31/12/2025 31/12/2024

Título de Renda Fixa 82.460.075,57 89.144.802,67
Total 82.460.075,57 89.144.802,67
NOTA 06 – RENDAS A RECEBER. Estão assim compostas:

31/12/2025 31/12/2024
Serviços Prestados 0,00 43.812,24
Total 0,00 43.812,24
NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS. Estão assim compostos:
Diversos 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento Salário 84.855,36 56.656,56
Créditos Tributários de Impostos 2.848.594,83 2.272.016,19
Depósitos p/ Interposição Judicial 38.092,11 38.092,11
Participações Pagas Antecipadamente 11.367,32 5.200.000,00
Títulos e Créditos a Receber 0,00 1.498.734,61
Devedores Diversos - País 15.000,00 39.566,12

Total 2.997.909,62 9.105.065,59
NOTA 08 – ATIVO NÃO CIRCULANTE. Estão assim distribuídos:

31/12/2025 31/12/2024
Investimentos 117.034.198,57 115.611.096,55
*Investimentos em Controladas e Coligadas 117.034.198,57 115.611.096,55

Imobilizado de Uso 13.109,23 955,95
Outras Imobilizações 24.539,36 11.049,36
(Depreciações Acumuladas) (11.430,13) (10.093,41)

Total 117.047.307,80 115.612.052,50

31/12/2025 31/12/2024
b) Diversas 0,00 1.815,00
Obrigações P/ Aquisição Bens e Direitos 0,00 1.019,79
Provisão p/ Pagtos a Efetuar 0,00 0,00
Credores Diversas – no País 0,00 795,21

Total 25.452,57 25.993,12
NOTA 10 – NÃO CIRCULANTE. Estão assim compostos:

31/12/2025 31/12/2024
a) Emissão Debêntures 22.190.000,00 17.430.000,00
Debêntures Emitidas 300.000.000,00 300.000.000,00
(Debêntures em Carteira) (277.810.000,00) (282.570.000,00)
b) Obrigações Empréstimos e Repasses 24.025.008,32 25.302.966,50
Obrigações por Empréstimos no Exterior 24.025.008,32 25.302.966,50
Total 46.215.008,32 42.732.966,50

NOTA 11 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO. a) Capital Social. O Capital Social é de 
R$ 148.588.000,00 divididos em 872.489.555 ações sem valor nominal, sendo 
436.244.778 de ações ordinárias e 436.244.777 de ações preferenciais todas 
sem valor nominal. b) Reservas de Capital. São reservas constituídas de Ágios 
por Subscrições de Ações. c) Reservas de Lucros. São reservas constituídas 
a partir das destinações do lucro líquido do exercício, compostas por Reserva 
Legal e Reserva de Lucros a Realizar e Outras Reservas de Lucros.

CECILIA MARIA DE CASTRO BATISTA CODERCH- Diretora 
ADRIANA MARIA BATISTA CODERCH - Diretora 

JOSE CARLOS BATISTA DE OLIVEIRA - Contador - CRC RJ 074676/O-7

A movimentação e a composição dos investimentos em 31/12/2025 e 2024 estão demonstradas conforme segue:

Empresas
Patrimônio 

Líquido
% de partici-
pação total

Valor contábil do 
Investimento (2025)

Valor contábil do 
Investimento (2024)

Aquisição/venda 
de ações 2025

Resultado de equivalência pa-
trimonial/Amortização (2025)

Terminal Intermodal Sul 6.444.100,19 25,00 1.611.025,05 1.611.126,87 -101,82
Tubarão Saneamento S/A 82.989.199,14 100,00 82.989.199,14 87.459.714,98 1.000.000,00 (5.470.515,84)
Tubarão Saneamento S/A - (Agio) 15.986.208,52 21.314.944,72 (5.328.736,20)
Araricá Saneamento Ltda 16.376.335,86 100,00 16.376.335,86 5.153.879,98 14.889.000,00 (3.666.544,12)
Duaneter Ltda (90.503,15) 71,43 71.430,00 71.430,00
TOTAL 117.034.198,57 115.611.096,55 15.889.000,00 (14.465.897,98)
*As participações em controladas, avaliadas pelo método da equivalência patri-
monial, foram apuradas de acordo com os balanços das respectivas investidas 
na data-base de 31/12/2025.
NOTA 09 - OUTRAS OBRIGAÇÕES. Estão assim compostas:

31/12/2025 31/12/2024
a) Fiscais e previdenciárias 25.452,57 24.178,12
Impostos e contribuições a recolher 24.479,10 24.044,28
Impostos e contribuições s/ Salários 973,47 133,84

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS. Aos Srs. 
Diretores e Acionistas da DUANE DO BRASIL S/A. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da DUANE DO 
BRASIL S/A que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas, demonstração dos resultados, de-
monstração dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da DUANE DO BRASIL S/A em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à DUANE DO BRASIL S/A de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de 
Auditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do período corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressa-
mos uma opinião separada sobre esses assuntos. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que 
os resultados são apropriados para suportar os julgamentos, estimativas e informações incluídas nas demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto. Ênfase. Equivalência Patrimonial. A Companhia em 31/12/2025, apresentou resultado ne-
gativo, relativo aos ajustes de Equivalência Patrimonial. Considerando a relevância do saldo no contexto das demonstra-
ções contábeis da Companhia, esse item foi considerado como foco de nossa auditoria. Como nossa auditoria endereçou 
esses assuntos. Nossos principais procedimentos de auditoria consideraram o entendimento do processo estabelecido 
pela companhia para o reconhecimento e mensuração ao valor apresentado no resultado da Equivalência Patrimonial. 
Efetuamos nossas análises quanto aos ajustes por meio do confronto dos registros e controles internos com a documenta-
ção respectiva. Analisamos a metodologia da administração e desta forma, nossos procedimentos de auditoria nos propor-
cionaram evidências apropriadas e suficientes de auditoria no contexto das demonstrações contábeis da Companhia. Con-
sideramos que as premissas e critérios adotados pela Administração são consistentes com as informações divulgadas nas 
demonstrações contábeis. Outros Assuntos. Auditoria dos Valores Correspondentes ao Período Anterior. Os Valores 
correspondentes ao exercício findo em 31/12/2024, apresentados para fins de comparação, foram por nós auditados, de 
acordo com as normas de auditoria vigente por ocasião da emissão do relatório em 29/04/2025, que não conteve qualquer 
modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A adminis-
tração da DUANE DO BRASIL S/A é responsável por outras informações que compreendem o relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no rela-
tório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-

dades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os Administradores são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou cir-
cunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza significativa, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 29/04/2026. JPS AUDITORES & 
CONSULTORES. José Luiz Pereira Alves - Sócio Responsável Técnico - Contador – CRC-RJ 075.091/O-5 - CPF 
048.148.007-20
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